
Decretada prisão de soldado acusado de envolvimento na morte da
juíza

O juiz Peterson Barroso Simão, da 3ª Vara Criminal de Niterói, decretou a prisão temporária pelo prazo
de 15 dias do soldado PM Handerson Lents Henriques da Silva, acusado de participar do assassinato da
juíza Patrícia Acioli. De acordo com o pedido de prisão feito pelo delegado titular da Divisão de
Homicídios, Felipe Ettore, e reiterado pelo Ministério Público, o soldado Lents participou do crime ao
indicar o endereço da juíza aos executores no mês de julho, cerca de um mês antes do assassinato.

"A perseverança das instituições livres e democráticas depende da observância das leis, garantindo uma
extensa investigação até que se encontrem os autores, coautores e todos que participaram direta e
indiretamente da empreitada criminosa sem limites, e assim, cada qual, possa responder penalmente à
medida de sua conduta praticada", escreveu o juiz na decisão.

A motivação para o assassinato da juíza Patrícia Acioli seria uma investigação sobre o envolvimento do
tenente-coronel Claudio Luiz Oliveira, que foi exonerado nesta terça-feira (27/9), em casos de corrupção
e execuções. O ex-comandante do 7º BPM (São Gonçalo) foi apontado como o mandante da morte da
juíza por um dos cabos que já se encontrava preso pelo crime, em acordo de delação premiada, de
acordo com o delegado da Divisão de Homicídios da Polícia Civil do Rio de Janeiro, Felipe Ettore, em
entrevista coletiva à imprensa na tarde desta terça-feira (27/9).

O nome do cabo que acusou o ex-comandante não foi revelado. Ele se beneficiou da delação premiada,
em audiência de antecipação de provas realizada nesta segunda-feira (26/9), depois da qual o juiz
Petersen Barroso, da 3ª Vara Criminal de Niterói, decretou, a pedido do Ministério Público, a prisão
temporária, por 15 dias, de mais sete policiais militares: além do tenente-coronel Claudio Luiz, os PMs
Charles de Azevedo Tavares, Alex Ribeiro Pereira, Carlos Adílio Maciel Santos, Sammy dos Santos
Quintanilha, Jovanis Falcão Junior e Junior Cezar de Medeiros.

O delator e sua família foram incluídos no serviço de proteção à testemunha, a pedido da Defensoria
Pública. Os outros policiais deverão ficar no presídio Bangu VIII. Com informações da Assessoria de 
Imprensa do TJ-RJ.
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